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PARECER Nº        , DE 2023.
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 566, DE 2019.

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe pretende vedar o uso de aparelhos de telefonia celular, máquinas fotográficas, filmadoras e congêneres no interior dos templos religiosos.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 33ª a 37ª Sessões Ordinárias (de 03/05/19 a 09/05/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto trata-se de uma medida meritória e que esta em consonância com a nossa Carta Magna através do inciso I do artigo 5º, que assim dispõe: 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

Preliminarmente, segundo o Dicionário Online Brasileiro a palavra “culto” por definição é a homenagem prestada ao que é considerado sagrado ou divino; a maneira através da qual uma divindade é adorada.

Desta forma, verifica-se que o culto é um momento particular ou coletivo, pelos quais, pessoas se reúnem em um determinado templo ou local, para oferecer adoração e reverência ao seu divino, revelando ser assim, um momento único ao cultuador, momento este, no qual lhe é conferido o direito de realiza-lo sem ser incomodado ou compelido à distração.

Nesta esteira, verifica a pertinência do presente projeto de lei que visa resguardar o direito individual e/ou coletivo das pessoas que buscam através dos cultos religiosos seu momento de comunhão com o seu divino. 

Importante destacar, que a preservação da liberdade religiosa é fundamental, e de suma importância não somente para garantia de um direito humano básico, mas também para todas as comunidades e culturas, povos e estados, como também por constituir elemento agregador da sociedade. 


No âmbito dos direitos humanos a valorização da liberdade religiosa é consagrada por meio da Declaração Universal de Direitos Humanos em seu artigo 18, que assim dispõe:

“Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião: este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos”.

Ademais, importante ressaltar que em muitos casos a utilização de aparelhos celulares, máquinas filmadoras e todos os seus congêneres, pode configurar perturbação e impedimento do sentimento religioso, ou seja, o uso desses dispositivos sem anuência tem o condão de privar o gozo da prática do culto religioso.  


Tal pratica encontram-se positivada em nosso ordenamento jurídico pátrio, através do Código Penal, no qual em seu artigo 208, do Capítulo dos Crimes Contra o Sentimento Religioso, Ultraje a culto e impedimento ou perturbação de ato a ele relativo, assim dispõe:

Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa; impedir ou perturbar cerimônia ou prática de culto religioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso.
Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa.

Em função dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado, como medida de elevada pertinência. 


Nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios que pudessem, eventualmente, coibir o seu trâmite regular. Ademais, é adequada no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 566, de 2019.

Sala das Comissões, em
Deputado Capitão Telhada
Relator
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